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    PREFÁCIO




    Cesar Candiotto




    Pontifícia Universidade Católica do Paraná




    As variantes de leitura que Foucault propôs durante mais de uma década a respeito da tragédia sofocliana, Édipo-Rei, têm despertado a atenção de diversos interlocutores e comentadores, especialmente daqueles que participam do livro organizado por Fabiano Incerti, publicado pela PUCPRESS e ora apresentado aos leitores.




    O objetivo deste “prefácio” não consiste em antecipar os estudos que compõem o conjunto da obra. Eles falam por si mesmos. A leitura é uma experiência única de quem lê. Minha percepção da leitura foucaultiana de Édipo-Rei – no total foram seis variantes – retrata somente uma experiência que converge com meus interesses de pesquisa. Por essa razão não ofereço um prefácio no sentido de tentar decifrar e antecipar a intenção de cada autor e o sentido que quiseram atribuir a seus textos. Se Foucault insiste em mostrar os limites da “monarquia do autor”, longe de mim tentar imprimir igualmente a “tirania do leitor”, que procura prescrever como cada experiência de escrita deve ser lida.




    Nas páginas que seguem, pretendo apontar que Foucault não somente lê o Édipo-Rei de Sófocles, no sentido de fazer um estudo mais exegético, como ainda inscreve sua própria maneira de conceber as relações entre poder, saber, verdade, governo e sujeito no âmbito destas leituras.




    Neste intuito, ele procura tomar distância da interpretação psicanalítica da tragédia de Sófocles. Segundo o fundador da psicanálise, talvez estejamos fadados a dirigir nossos primeiros impulsos de ódio e violência para nossos pais e nossos primeiros impulsos sexuais para nossas mães. Ao matar seu pai e casar-se com sua mãe, Édipo teria realizado um desejo que nada mais é do que o desejo universalizado de nossa infância. Freud concebe que o destino de Édipo poderia ter sido o de qualquer um, “que Édipo lhe falava das formas universais do desejo”[ 01 ].




    Jean-Pierre Vernant e Pierre Vidal-Naquet concebem que Freud teria tornado a tragédia Édipo-Rei um arquétipo, um mito, desprendido do contexto trágico e político da simbologia helênica, quando as peças são escritas e encenadas. Ele utiliza a tragédia como uma história para explicar uma condição psicanalítica. Desse modo, “Freud parte de uma vivência íntima, a do público, que não está historicamente situado; o sentido atribuído a essa experiência é então projetado sobre a obra independente de seu contexto sócio-cultural (sic)”[ 02 ].




    Em 1973, nas conferências proferidas no Rio de Janeiro, e publicadas nos cadernos da PUC-Rio em 1974 como A verdade e as formas jurídicas[ 03 ], Foucault reconhece que seu interesse por Édipo é indissociável da centralidade que lhe foi dada por Deleuze e Guattari, em seu livro Capitalisme et schizophrénie: L’anti-Œdipe (1972). Esses interlocutores se afastam de uma interpretação universalizante e ao mesmo tempo individualizante da teoria psicanalítica freudiana a respeito do desejo infantil. Enfatizam como no capitalismo o poder médico-psicanalítico é exercido sobre o desejo e o inconsciente, ao conter o desejo no interior do triângulo familiar, evitando, assim, que ele seja investido e se propague no mundo que nos envolve. A ordem do discurso na sociedade capitalista se caracteriza pela tentativa de obstrução da irrupção do desejo nas relações sociais e políticas, ou que esses desejos, na sua materialidade, transformem-se em uma vontade de saber coletiva, cuja forma desestabilize as instituições que sustentam certa sensação de solidez da realidade sobre a qual se apoiam.




    Apesar do interesse que lhe desperta o livro L’anti-Oedipe, Foucault realça na segunda conferência de A verdade e as formas jurídicas, que é atraído pelo que devemos fazer, não com a história sempre indefinida e recomeçada de nosso inconsciente, mas com “a história de um poder, um poder político”. Evita, desta maneira, associar a tragédia sofocliana à universalização do Complexo de Édipo, ou ainda a uma história política do desejo como crítica do capitalismo. O que permeia as análises foucaultianas da tragédia de Sófocles não seria a falta, e sim, o excesso vislumbrado no exercício do poder e sua relação com a vontade de saber.




    Esse excesso já se percebe no próprio nome de Édipo. Οιδίπους significa “pés inchados”. Vale lembrar ainda que a tragédia de Sófocles não é intitulada Οιδίπους Βασιλεύς (Édipo-Rei) mas Οιδίπους τὐραννοσ (Édipo-Tirano). O conceito τὐραννοσ se refere àquele que conquista o poder, em vez de herdá-lo; e o conquista por suas altas qualidades como guerreiro, protetor ou sábio. Porque o τὐραννοσ se apossa do poder por algumas dessas qualidades, ele está acima da lei da cidade-estado. Sua condição de tirano já lhe permite excesso, pelo qual ele está sujeito somente à sua vontade ou à vontade dos deuses. Édipo é τὐραννοσ primeiro pela sua virtude da sabedoria ao decifrar o enigma da Esfinge e ter salvado Tebas da peste. Édipo é entronizado não pelo fato de ser herdeiro real, mas principalmente pela sua astúcia e inteligência, uma maneira de mostrar que esses atributos legitimam seu poder. Não é debalde que a primeira saudação do povo de Tebas a Édipo seja nomeá-lo como “Todo-Poderoso”, uma designação simbólica do tirano. Contudo, ele ignora que é também Βασιλεύς pois, afinal, pela linhagem sanguínea, é filho de Laio, antigo rei de Tebas. Ignora ainda que não é um verdadeiro sábio, ou seja, “aquele que não está conspurcado por nenhum crime”[ 04 ].




    Os principais traços do poder de Édipo podem ser encontrados na história e na filosofia grega da época. Édipo é o primeiro dos homens. Mediante uma série de histórias deixou de ser o mais miserável – criança expulsa, perdida, viajante errante – para tornar-se o homem mais famoso e poderoso. Segundo Foucault, essa recalcitrância da existência é uma marca característica de dois tipos de personagens na Grécia. “O personagem lendário do herói épico que perdeu sua cidadania e sua pátria e que, depois de um certo número de provas, reencontra a glória e o personagem histórico do tirano grego do fim do VI e início do V séculos”[ 05 ]. Tirano é aquele que, depois de ter conquistado o poder, sempre está ameaçado de perdê-lo. Após ter conhecido a miséria, Édipo experimentou a glória, tornou-se rei após ter sido herói.




    Mas Édipo é também marcado como o tirano que não dá importância às leis e as substitui por sua vontade própria e a suas ordens. Quando Creonte quer exilá-lo, dizendo que sua decisão não era justa, Édipo responde: “Só eu sei o que me convém fazer, no meu interesse [...] seja como for, eu devo ser obedecido”[ 06 ]. Sua vontade é a lei da cidade. Nesse sentido, convém reconhecer em Édipo um personagem historicamente definido e caracterizado no âmbito do pensamento grego do século V, ou seja, o tirano. Foucault não desconhece a emergência histórica desse personagem e seus desdobramentos no pensamento grego, mas interpreta essa passagem como algo característico da história do poder político, marcada por sua tendência ao excesso, à desmedida. Contudo, essa tendência não é vista como ruim em si mesma ou dotada de uma impureza originária, mas, sim, como um perigo existente em cada relação de poder que um ser humano exerce sobre outro ou sobre uma coletividade. Portanto, a tragédia edipiana é matricial porque indica o perigo que representa o exercício do poder, tanto para aqueles sobre os quais ele é exercido quanto para aqueles que o exercem. A genealogia do exercício do poder, proposta por Foucault, é indissociável deste primeiro aspecto da leitura de Édipo.




    Mas ela é igualmente indissociável de um segundo aspecto, pouco comentado pelos interlocutores de Foucault que se debruçaram sobre a tragédia de Édipo à época, que podemos caracterizar como o “Saber de Édipo”.[ 07 ] Foucault se afasta do saber como algo puro e desinteressado, derivado de um desejo natural de conhecer, tal como encontrado na Metafísica de Aristóteles, e amplamente analisado na aula de 9 de dezembro de 1970. Aristóteles e a tradição filosófica dominante consideram que o conhecimento está na base do desejo e unido a ele. Inexiste exterioridade do desejo para além a sensação do prazer propiciada pelo ato de conhecer. Ele “procura proteger o conhecimento da exterioridade e da violência do desejo”[ 08 ].




    Nesse sentido é que, segundo Foucault, Nietzsche se apresenta como um dos primeiros a libertar o desejo de conhecer da soberania do próprio conhecimento. Consoante ele, o desejo não tem parentesco com o conhecimento: “conhecemos para dominar, para levar a melhor, não para conhecer”[ 09 ]. No fundo, Foucault se inspira em Nietzsche para identificar a emergência de uma relação singular entre desejo e conhecimento que, se bem observável entre os sofistas e os trágicos, posteriormente é excluída pela forma normativa com que a posição aristotélica se impôs na filosofia. Neste ponto é que a tragédia Édipo-Rei figura dramaticamente que o desejo de conhecer não se assenta no próprio conhecimento. Trata-se antes de um desejo temível, que mata e “cega justamente os mesmos a quem diz respeito: um saber que olha e cujo olhar ofusca aqueles que fixa”[ 10 ]. A tragédia de Édipo denota exemplarmente a exterioridade entre os discursos de verdade e o ato de conhecimento. A busca pela verdade a qual se dedica Édipo é indissociável do exercício e da luta pela manutenção de seu poder, como também enfatiza Marcelo Raffin no texto que compõe este livro.




    Na aula de 17 de março de 1971, do curso Aulas sobre a vontade de saber, Foucault ressalta que:




    Talvez a história de Édipo seja signalética de uma certa forma que a Grécia deu à verdade e às suas relações com o poder e a impureza. [...] Mas talvez manifeste um certo sistema de coerção ao qual, a partir da Grécia clássica, o discurso de verdade obedece nas sociedades ocidentais.[ 11 ]




    Édipo narra as coerções históricas do discurso de verdade por parte das exigências política, jurídica e religiosa quando tentam aclimatar os acontecimentos, seus retornos e fulgurações e desequilíbrios como se fossem “fatos assentes e conservados de uma vez para sempre” por testemunhas. Assim, Foucault chama de “conhecimento” um discurso verdadeiro que se pretende assentado unicamente na relação entre sujeito-objeto, próprio do ato de conhecer. E nomeia como “saber” aquele que se apresenta como “puro acontecimento na superfície de processos que, em si mesmos, não são da ordem do conhecimento”[ 12 ].




    Fica evidente que ele pretende se desembaraçar da história do pensamento filosófico, sempre que ele procura interpretar a história da filosofia como a história da decadência e do esquecimento do Ser, algo típico da herança hedeggeriana. Segundo indica Arianna Sforzini neste livro, Foucault privilegia a relação com o teatro e a tragédia, propondo uma história dos acontecimentos, dos começos, enfim, uma história do saber, antes de sua aclimatação metafísica.




    A tragédia de Édipo é exemplar para caracterizar o excesso do poder e sua relação com um certo saber. Com efeito, τὐραννοσ denota “aquele que tomava o poder porque detinha ou fazia valer o fato de deter um certo saber superior em eficácia ao dos outros”[ 13 ]. Édipo pode “decifrar” o enigma da Esfinge porque detém um saber de experiência, um saber do homem que quer ver com seus próprios olhos. Trata-se de um “saber autocrático do tirano que, por si só, pode e é capaz de governar a cidade”. O Saber de Édipo, “aquele mesmo com o qual conquistou o poder, é um saber que não aprende nada de ninguém; não recorrei nem aos sinais divinos nem aos rumores humanos”[ 14 ]. Mas é exatamente neste ponto que Édipo cai em uma armadilha ao ignorar que a eficácia de seu saber de decifração que permitiu seu poder autocrático e excessivo é a causa de sua desgraça.




    Essa ênfase nas leituras foucaultianas de Édipo-Rei é indissociável de suas análises realizadas nos anos 70 sobre o poder psiquiátrico e as práticas confessionais cristãs. A vontade de saber é sempre marcada por um suplemento de poder: o psiquiatra exige que o louco confesse e reconheça sua condição de louco; o sacerdote, por sua vez, não somente quer ouvir o pecado confessado, mas que o fiel discorra sobre tudo o que pensa (“tout dire”). Dessa forma, não temos somente um saber psiquiátrico, mas uma vontade histórica de saber, ou seja, uma vontade exterior ao ato de conhecimento que faz parte do “poder médico e psiquiátrico”. Não basta um saber sobre a pastoral, mas uma vontade de saber indissociável de um “poder pastoral”. Haveria uma espécie de recorrência na história do poder político, incluídas as práticas institucionais, que é a seguinte: sempre que um ser humano exerce uma forma de poder sobre um outro, sem que este lhe oponha resistências, ele tende a ser excessivo, saturado. Como realça Foucault na entrevista a Farès Sassine, haveria uma “lei do excesso interior ao desenvolvimento do poder”[ 15 ].




    O excesso de saber e de poder de Édipo ilustra não somente um personagem histórico datado, mas também a maneira como Foucault passou a entender as relações entre poder. O diagnóstico político do presente, ênfase maior de sua filosofia, trata de evidenciar que o exercício do poder é sempre perigoso, que ele tende a ser excessivo e pode deslizar-se em estado de dominação. Contudo, o excesso de governo somente se materializa quando somos devotos do poder, sempre que nos identificamos com quem o exerce, quando os sujeitos se relacionam com o poder a partir de relações marcadas pela servidão voluntária e pelo excesso de obediência.




    ***




    No curso de 1980, Du gouvernement des vivants, temos outra leitura singular da tragédia de Sófocles. O saber de Édipo é retomado por Foucault no contexto de um amplo estudo sobre o governo dos homens e sua relação com a manifestação aletúrgica da verdade. Como também enfatiza Pedro de Souza neste livro, Foucault insere a produção da verdade no âmbito de uma dramática, de uma manifestação do dizer-verdadeiro marcado pela teatralidade. O termo άληθουργής, segundo Foucault, é empregado para expressar que “alguém diz a verdade”. Podemos chamar de aleturgia




    [...] o conjunto dos procedimentos possíveis, verbais ou não, pelos quais se traz à lume o que é posicionado como verdadeiro em oposição ao falso, ao oculto, ao indizível, ao imprevisível, ao esquecimento, e para dizer que inexiste exercício de poder sem algo como uma aleturgia.[ 16 ]




    Édipo-Rei é analisado por Foucault como uma aleturgia matricial para se pensar o governo de si e dos outros na direção de consciência estoica e cristã, mas também contexto do dizer-verdadeiro como parresía política, nos cursos de 1983, Le gouvernement de soi et des autres; e como parresía ético-filosófica, no curso de 1984, Le courage de la vérité.




    Chama a atenção nessa retomada da dramática do discurso-verdadeiro de Édipo a distinção entre duas modalidades de saber. Primeiramente, o saber que pode ser designado pela sua eficácia e utilidade, desdobrado do termo grego, γνώμη. Trata-se do saber da decifração adquirido de maneira solitária e racional que lhe permite resolver o enigma da Esfinge e salvar Tebas da mancha da peste causada pelo assassinato de Laio. A γνώμη denota “conselho, opinião, maneira de pensar, modo de julgar”. Esse saber é eficaz não somente porque Tebas foi salva ou curada de seu mal, mas também porque qualifica Édipo como sábio e, em função disso, obtém como recompensa a conquista do governo daquela cidade-estado.




    Até que ponto um saber útil para a conquista do poder é suficiente para governar os homens como convém? Conquistar o poder é uma coisa; exercê-lo na direção do governo dos homens é outra. Nesse caso, é necessário que haja um suplemento, uma manifestação da verdade – no caso de Édipo, “excessiva”, porém necessária – que transcenda os limites dos saberes úteis e cotidianos ao exercício do governo e, que, no entanto, provoque a adesão do povo à arte de governar. A esse respeito, Édipo repreende os tebanos porque, por ocasião do assassinato de Laio, não tentaram descobrir, o assassino. E, por isso, ele mesmo se encarrega de protagonizar esse teatro da verdade.




    Neste caso, o verbo grego utilizado é εύρίσκειν[ 17 ], que significa “encontrar, descobrir”. No contexto da tragédia Édipo-Rei, ele significa “procurar a verdade” e é reconfigurado pelo tema socrático da passagem da ignorância ao saber, da transformação daqueles que não sabem àqueles que sabem.[ 18 ] No caso na descoberta socrática, o saber propiciado pela εύρίσκειν não tem um conteúdo ou algo a ser ensinado pois é, antes de tudo, o saber de quem se é, ou seja, algo próprio da ψυχή. Na tragédia sofocliana, há uma singularidade na maneira como a εύρίσκειν é concebida. Ela caracteriza a manifestação da verdade reclamada por Édipo sobre o assassino de Laio como condição aletúrgica de possibilidade para o exercício de seu governo, bem diferente da suficiência do saber da decifração obtida para a conquista do trono (γνώμη).




    Na tragédia sofocliana, a manifestação da verdade está diretamente relacionada à investigação inconclusa sobre quem assassinou Laio. E sua primeira especificidade reside no fato de que Édipo se propõe a ser o agente dessa descoberta, já que não confia no que lhe diz Creonte ou no que lhe confirma Tirésias. Creonte revela a Édipo que ele é o assassino; Tirésias lhe diz a mesma coisa, na sua versão oracular. A segunda especificidade observa-se no fato de que Édipo se apresenta como o operador da verdade-descoberta. Para isso, vale-se do τεκμήριον, das marcas, signos, indícios e pistas que o conduzem, de uma ausência a uma presença, mediante a consulta daqueles que ouviram algo a respeito da morte de Laio, inclusive aqueles que efetivamente viram o que ocorreu. Ou seja, a descoberta é efetivada pela escuta, mas também pela presença e pelo olhar que caracteriza o testemunho, como enfatiza também Fabiano Incerti no seu texto a este livro.




    Estamos diante de uma manifestação aletúrgica da verdade pela qual seu agente é também seu operador. Seu operador, por sua vez, coincide com quem a testemunha. E finalmente, aquele que a testemunha é ao mesmo tempo o objeto e o sujeito da produção da verdade. A manifestação da verdade se identifica à descoberta trágica de um αυτός despedaçado, de um “eu” político cindido em relação àquilo que ele julga buscar ou acredita ser.




    Foucault privilegia em suas análises uma manifestação da verdade que denota não a harmonia daquele que governa, mas a constituição de um sujeito político que se descobre tragicamente como alguém dividido. A cabeça do rei não é cortada, mas nela é introduzida uma divisão que, indiretamente, impõe um limite decisivo entre o excesso de poder e o excesso de saber.




    A retomada da tragédia Édipo-Rei, nos anos 80, no âmbito do governo dos homens, tem efeitos políticos e de subjetivação. A produção política do sujeito, como tirano parricida e filho incestuoso é que torna coerente o destino trágico de Édipo, destituindo-o do poder. A partir do momento em que a dramática do discurso verdadeiro está relacionada à constituição da verdade do próprio sujeito que governa ela visibiliza de maneira trágica os limites de sua mecânica e seu exercício.




    ***




    O livro Foucault e o Édipo-Rei mostra que a “trip greco-latina”[ 19 ] de Foucault em direção ao mundo antigo como expediente genealógico para diagnosticar as problemáticas das sociedades contemporâneas não começou somente nos anos 80, no âmbito das práticas de si. Na verdade, desde o início dos anos 70 do século, essa tragédia tem sido a matriz principal para pensar as relações entre saber e poder, entre governo dos homens e manifestação da verdade, entre o dizer-verdadeiro e os processos de subjetivação. Neste sentido, os estudos aqui reunidos constituem uma contribuição ímpar para os interessados nas variantes da leitura foucaultiana da tragédia de Sófocles, tanto pela sua maneira singular de diagnosticar o poder político nas sociedades ocidentais quanto pela centralidade concedida à dramática do discurso verdadeiro nos processos de constituição do sujeito.


  




  

    
VERDADE DRAMÁTICA: A PARRESÍA ATRAVÉS DA TRAGÉDIA ÁTICA





    Arianna Sforzini




    Université Paris-Est Créteil




    « C´est bien, une liberté de langage vraie et ferme ». 
“Está bem, uma liberdade de linguagem verdadeira e firme”[ 20 ].




    Os múltiplos focos de problematização delineados por Michel Foucault durante os cinco últimos anos de sua vida permanecem um campo aberto. O “último Foucault” é apenas um rótulo inicial que esconde a intensidade viva e ardente de um pensamento heterogêneo, ainda em formação. Um fio vermelho perpassa suas análises que representam seu traço característico: a relação com a Antiguidade. Ainda assim, trata-se de pensar e re-pensar como se pode ler, utilizar e retomar – por conta própria – essa “trip greco-latina”[ 21 ] de Foucault, sem reduzir seu escopo filosófico e crítico a um debate acadêmico estéril[ 22 ].




    O objetivo deste capítulo é abordar o cerne dessa questão nas últimas reflexões foucaultianas – a relação com o mundo ático –, levando a sério o próprio autor quando ele afirma querer fazer uma “dramática do discurso verdadeiro”[ 23 ]. Dramática é uma “mise en scène”: um teatro da verdade. Eu gostaria, pois, de esboçar algumas reflexões a partir do uso foucaultiano de uma forma bem particular de produção teatral: a tragédia grega clássica, sobretudo as tragédias de Eurípedes. Na verdade, a tragédia antiga está presente nos trabalhos de Foucault em dois eixos[ 24 ]: a reflexão sobre Édipo-Rei[ 25 ], de Sófocles, e as análises da noção de parresía[ 26 ] na produção trágica de Eurípedes.




    O primeiro eixo, no caso o discurso de Foucault sobre o Édipo sofocliano, propaga-se por mais de uma década de atividade filosófica. Foucault propôs, pelo menos, seis variáveis diferentes de sua leitura de Édipo-Rei[ 27 ], desde seu primeiro curso no Collège de France até os que ele ministrou na França e nos Estados Unidos em 1983, apenas alguns meses antes de sua morte, que ligavam a palavra de Édipo à prática da parresía. Portanto, é evidente que a referida peça sofocliana representa uma questão capital no seio do trabalho genealógico de Foucault e contém nós problemáticos particularmente sensíveis, suscetíveis de serem retomados e repensados ao longo de sua “démarche” filosófica. É característico que, precisamente, o curso de 1980, considerado a linha divisória entre dois momentos da produção foucaultiana, abre-se com uma nova análise de Édipo-Rei; análise essa que retoma e dá continuidade àquelas dos anos 1970, reformulando a perigosa tarefa de uma genealogia da verdade. De resto, fazer de “Édipo” um objeto de reflexão implicava também para Foucault um engajamento em um amplo debate filosófico-político, aquele que via o célebre complexo freudiano[ 28 ] revisitado (dentre outros) por Claude Lévi-Strauss[ 29 ], Jean-Pierre Vernant e Pierre Vidal-Naquet[ 30 ], Gilles Deleuze e Félix Guattari[ 31 ].
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